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Constituinte CU^, 
SEGUNDO TURNO 

João Batista de Abreu 
vê avanços no capítulo 
das finanças públicas 
por Joflo Alexandra Lombardo 

de Brasília 
O ministro do Planeja­

mento, João Batista de 
Abreu, elogiou ontem o 
capítulo das finanças públi­
cas, aprovado nesta sema­
na pela Assembleia Nacio­
nal Constituinte. "Tenho 
destacado que um dos pon­
tos altos da nova Constitui­
ção é o capítulo das finan­
ças públicas, em que se 
promoveu um grande 
avanço", afirmou o minis­
tro, depois de entregar o 
projeto do Orçamento Ge­
ral da União para o próxi­
mo ano ao presidente do 
Congresso Nacional, sena­
dor Humberto .Lucena 
(PMDB-PB). 

Segundo João Batista de 
Abreu, ao aprovar um 
capitulo "correto e extre­
mamente moderno" para 
as finanças públicas, a 
Constituinte deu um gran­
de passo para que o Execu­
tivo se equipe para respon-

Maluf aprova 
repudia turno 

O candidato do PDS à 
prefeitura de São Paulo, 
Paulo Maluf, líder das pes­
quisas entre o eleitorado 
paulistano, preferiu não co­
mentar a afirmação de seu 
adversário João Oswaldo 
Leiva (PMDB), que consi­
derou lamentável, infor­
mou a Agência Globo. 

A garantia do turno único 
para as eleições de 15 de 
novembro aparentemente 
deixa o candidato do PDS 
numa posição mais favorá­
vel do que a atual, apare­
cendo com 35% da prefe­
rência do eleitorado. Desde 
o início, Maluf manif estou -
se contra a aprovação dos 
dois turnos, certo de que se­
ria o maior prejudicado por 
esse dispositivo, uma vez 
que figura também como o 
candidato de maior índice 
de rejeição. 

O candidato do PMDB 
considerou lamentável que 
"a Constituinte tenha privi­
legiado um casuísmo". Se­
gundo Leiva, a eleição em 
dois turnos seria mais de­
mocrática. E ao optarem 
pelo turno único para as 
próximas eleições "os 
políticos deram um mau 
exemplo". Apesar de reco­
nhecer que a decisão bene­
ficiou de certa forma Paulo 
Maluf, Leiva espera rever-

der aos novos tempos, e o 
Legislativo, para discutir o 
orçamento com o Executi­
vo. "Isso será melhor para 
a sociedade", afirmou. 

Na conversa com o presi­
dente do Congresso, o mi­
nistro do Planejamento 
anunciou as metas orça­
mentárias para o próximo 
ano e falou das inovações 
contidas no projeto. "Esta­
mos introduzindo um gran­
de aperfeiçoamento", disse 
ao senador. Anunciando o 
desejo do Executivo de tor­
nar cada vez mais transpa­
rente o orçamento da 
União, João Batista de 
Abreu informou a Lucena 
que os técnicos do Planeja­
mento estão à disposição 
dos parlamentares para 
prestar esclarecimentos 
sobre a matéria. Ele tam­
bém se colocou á disposi­
ção da comissão mista de 
orçamento, para prestar 
todas as informações ne­
cessárias. 

, mas Leiva 
único 

ter esse quadro com a aju­
da do programa eleitoral 
pela televisão sem temer a 
liderança do candidato do 
PDS. 

Outro que gostou da me­
dida foi o governador New­
ton Cardoso, de Minas Ge­
rais, que elogiou ontem a 
decisão da Assembleia Na­
cional Constituinte, "pois 
as regras do jogo, para o 
pleito de novembro próxi­
mo, já estavam definidas" 
informou a Radiobrás.Elo-
giou, também, a postura da 
Constituinte em estabele­
cer os dois turnos para as 
votações para prefeitos, 
governadores e presidente 
da República á partir de 
1989, "pois, neste caso, es­
tará sendo seguida uma re­
gra constitucional". 

A decisão da Constituinte 
de manter um turno para 
as eleições municipais 
também foi recebida com 
euforia pelo candidato do 
PMDB à prefeitura de Sal­
vador, radialista Fernando 
José, e pelo prefeito Mário 
Kertesz, que o apoia. Para 
Kertesz, a decisão consoli­
dou a vitória do partido na 
capital. 

"A essa altura os 
adversários já reconhece­
ram nossa vitória", comen­
tou. 

AGENDA 
ONTEM HOJE 

Não fossem algumas 
pendências e adiamentos, a 
Constituinte teria termina­
do ontem o segundo turno. 
Foram votados: 

.. Tabelamento de juros 
em 12% ao ano. 

• Criação dos estados de 
Tocantins, Amapá e Rorai­
ma e anexação do Territó­
rio de Fernando de Noro­
nha a Pernambuco. 

• Proibição da comercia­
lização de sangue e hemo-
derivados. 

• Criação de comissão, 
no Congresso, para fiscali­
zar a dívida externa brasi­
leira, entre outros pontos. 

Ficaram para ser vota­
dos hoje: 

• Anistias fiscal e cre­
ditícia. 

• Reeleição da mesa da 
Câmara. 

• Benefícios na aposenta­
doria dos servidores públi­
cos e estabilidade após cin­
co anos de trabalho 
contínuo. 

• Rejeição dos decretos-
leis, com a promulgação da 
Constituição. 

• Equiparação para a in­
cidência do Imposto de 
Renda sobre os salários dos 
servidores públicos, civis e 
militares, entre outros. 

Vários pontos polémicos serão 
votados hoje pelo plenário 

Lei eleitoral entrará 
em vigor um ano 
após sua aprovação 

por Joflo Alexandre Lombardo 
de Brasília 

Apesar da longa jornada 
de votações, ontem, a Cons­
tituinte reservou para hoje 
a decisão de vários temas 
polémicos, entre eles as 
anistias fiscal e creditícia. 
No pacote previsto para ser 
votado hoje, estão disposi­
tivos referentes ao Imposto 
de Renda para servidores 
públicos civis, militares e 
magistrados, a aposenta­
doria que beneficia funcio­
nários públicos e o disposi­
tivo que trata de rejeição 
dos decretos-leis, com a 
promulgação da nova 
Constituição. 

Os l íderes deverão 
reunir-se antes da sessão, 
para tentar fechar alguns 
acordos pela manhã. A 
anistia creditícia, por 
exemplo, continua dividin­
do tanto os líderes partidá­
rios quanto as bancadas. 
Há cinco emendas para su­
primir o artigo e outras 
duas para restringir os be­
nefícios apenas aos mi-
croempresários e minipro-
dutores rurais. A restrição 
ou rejeição é defendida por 
partidos como o PMDB, 
PFL, PT e PCB. Mas exis­

tem também propostas pa­
ra ampliar a anistia, elimi­
nando o limite de 5 mil OTN 
e de cinco módulos rurais, 
para os beneficiados. 
CORREÇÀO MONETÁRIA 

Na mesa de negociações, 
poderá ser apresentada 
uma proposta patrocinada 
pela liderança do PMDB, 
que está sendo elaborada 
pelo deputado Firmo de 
Castro (PMDB-CE). A pro­
posta fixaria na eliminação 
pura e simples da correção 
monetária referente ao 
período do Plano Cruzado. 
A correção incidente de 1-
de março de 1987 até o dia 
da liquidação não seria eli­
minada, mas no máximo 
reduzida segundo o índice 
que se observa no crédito 
rural ou no crédito a mi-
croempresa. Para que a 
proposta seja apresentada, 
porém, será preciso o acor­
do de todos os lideres, o que 
é difícil. 

Apesar da posição da li­
derança do PMDB, uma 
pesquisa que está sendo fei­
ta pelo deputado Paulo Ma-
carini (SC) mostra que a 
maioria da bancada peme-
debista apoia a manuten­
ção da anistia como está no 

texto. O governo espera 
derrubá-la e o lider Carlos 
SanfAnna disse que só 
aceita sua manutenção ca­
so haja um acordo que re­
duza, por exemplo, de 5 mil 
para mil Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN) o te­
to para o benefício. "Fora 
isso, vamos marcar posi­
ção: votar, ganhar ou per­
der", acrescentou. 

A maioria dos líderes é 
favorável à equiparação da 
incidência do Imposto de 
Renda (IR) sobre o salário 
dos servidores públicos ci­
vis e militares e dos magis­
trados. Enquanto para os 
civis o IR incidirá sobre a 
"remuneração", para os 
militares e magistrados ele 
abrangerá os "vencimen­
tos". A equiparação poderá 
ser feita no inciso XV do ar­
tigo 38. O deputado César 
Maia informou, porém, que 
os militares reagiram à al­
teração. Eles dizem que a 
parte referente á indeniza-
çio (incluída na remunera­
ção) não pode ser conside­
rada ganho. César Maia 
disse que uma saída seria 
considerar tudo remunera­
ção e, na lei, analisar o ca­
so dos militares. 

No caso dos decretos-leis 
— que pelo texto estarão 
automaticamente rejeita­
dos com a promulgação da 
Carta —, o deputado Nel­
son Jobim disse estar prati­
camente certo um acordo 
dizendo que os decretos-
leis que chegaram ao Le­
gislativo até hoje terão 
mais 180 dias para ser 
apreciados. Aqueles que 
chegarem depois, porém, 
já serão considerados "me­
didas provisórias", trami­
tando segundo a nova Car­
ta. 

O PFL tentará incluir um 
artigo permitindo ao presi­
dente da República indicar 
o governador do Distrito 
Federal até a eleição do 
ano que vem. Segundo o de­
putado José Lins, a emen­
da exclui a proibição para 
que parlamentares assu­
mam o posto, o que benefi­
cia o senador Alexandre 
Costa (PFL-MA), cujo no­
me para o cargo já está 
aprovado. O dispositivo 
que impede a reeleição da 
Câmara também poderá 
ser revisto. A tendência 
das lideranças é rejeitar o 
artigo 54, referente à anis­
tia fiscal. 

A lei que alterar o pro­
cesso eleitoral, e que só en­
trará em vigor um ano 
após a sua promulgação, 
não será aplicada às elei­
ções presidenciais de 1989, 
informou a Radiobrás. 

Dispositivo nesse sentido 
foi aprovado ontem pela 
Assembleia Constituinte ao 
acatar emenda do deputa­
do Fernando Lyra, por 420 
votos favoráveis, nove con­
trários e onze abstenções. 

MANDATO DE 
VICE-PREFEITO 

A Constituinte decidiu, 
ainda, que os atuais parla­
mentares federais e esta­
duais eleitos vice-prefeitos, 
se convocados a exercer a 
função de prefeito, não per­
derão o mandato. 

A Constituinte manteve 
dispositivo, aprovado em 
primeiro turno, que deter­
mina que os que, por moti­
vos exclusivamente políti­
cos, foram cassados ou ti­
veram seus direitos políti­
cos suspensos no período de 
15 de julho a 31 de dezem­
bro de 1969, por ato do en­
tão presidente da Repúbli-

O texto da nova Constituição 
Esta é a íntegra do texto 

aprovado ontem pela As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte: 

§ 1- São terras tradicional­
mente ocupadas pelos indios as 
por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para 
suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação 
dos recursos ambientais neces­
sários a seu bem-estar e as ne­
cessárias a sua reprodução 
física e cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições. 

§ 29 As terras tradicional­
mente ocupadas pelos indios 
são destinadas á sua posse per­
manente, cabendo-lhes o usu­
fruto exclusivo das riquezas 
dos solos, fluviais e lacustres 
nelas existentes. 

§ 3? O aproveitamento dos re­
cursos hídricos, inclusive dos 
potenciais energéticos, a pes­
quisa e a lavra das riquezas 
minerais em terras indígenas 
só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Na­
cional, ouvidas as comunida­
des afetadas, ficando-lhes as­
segurada participação nos re­
sultados da lavra, na forma da 
lei. 

§ 4? As terras de que trata es­
te artigo são inalienáveis e in­
disponíveis, e os direitos sobre 
elas são imprescritíveis. 

§ 59 Ê vedada a remoção dos 
grupos indígenas de suas ter­
ras, salyo, "ad referendum" do 
Congresso Nacional, em caso 
de catástrofe ou epidemia que* 
ponha em risco sua população, 
ou no interesse da soberania 
nacional, após deliberação do 
Congresso Nacional, garanti­
do, em qualquer hipótese, o re­
torno imediato logo que cesse o 
risco. 

§ 6- São nulos e extintos, não 
produzindo efeitos jurídicos, os 
atos que tenham por objeto a 
ocupação, o dominio e a posse 
das terras a que se refere este 
artigo, ou a exploração das ri­
quezas naturais do solo, flu­
viais e lacustres nelas existen­
tes, ressalvado relevante inte­
resse da União, segundo o que 
dispuser lei complementar, 
não gerando a nulidade e a ex­
tinção direito a indenização ou 
acões contra a União, salvo 
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ATA DE REUNIA 

DATA E LOCAL: 

COMPOSIÇÃO DA 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE 21.07.88 

^ia 21 de julho de 1988, às 15:00 horas, na sede social,sita em 
çrto Alegre-RS, na rua Pinto Bandeira no 368. 

pA: IVONCY BROCHMANN IOSCHPE - Presidente; 
TELMO RAUL BLAUTH - Secretário 

DELIBERAÇÃO: delioerado, unanimemente, transferir o endereço do escritório da 
Compakhia em Salvador - BA, da Avenida António Carlos Magalhães 

nO 846, 40 andar, sala 402, Pituba, para Avenida António Carlos Magalhães no 
846, 2o andar, salaà 206 a 208, Ed. Maxcoriter - Pituba - CEP no 41850 CGCMF 
nO 89.411.771/0017-4B, Salvador - BA. / 

ENCERRAMENTO DA RETOMO: ata lida eyaprovada, unanimemente. 

ASSINATURAS: IVONCY B&pCHMANN lOsefiPE - Presidente do Conselho de Administra 
ção; TELMÇ RAUL BL&UTH - Secretário; MAURO KNIJNIK; ROBERTO d'Ur 

TRA VAZ; FLÁVIO SEHN -XConselhéiros. 

Na qualidade de PresideLte e Secretário da reunião, declaramos que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 

Porto Alegre, 21 de julho de 1988. 

IVONCY BROCHMANN IOSCHPE TELMO RAUL BLAUTH 
Presidfente Secretário 

SECRETARIA DA JUSTÍCA - JlViTA COMERCIAL DO RIO GRANDE DO SUL - CERTIDÃO - Cer 
tifico que este documento foi arquivado sob número e data estampados mecânica 
mente. JC/RS ARQUIVADO SOB l\o 930.174 - 23-AGO-1988. JOSÉ FLÁVIO ROCHA SILVEIRA 
- Secretário Geral. 

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DE 11.06.88 

DATA E LOCAL: 11 de agosto de\l988, às 15:00 horas, na sede social, sita em 
Porto Alegre-RS1 na rua Pinto Bandeira no 368. 

COMPOSIÇÃO DA MESA: IVONCY BROCHMANN IOSCHPE - Presidente; 
TELMO RAUL\BLAUTH - Secretário. 

DELIBERAÇÃO: deliberado, unanimemente, transferir o endereço da filial da Com 
panhia em Florianópolis - SC, da Avenida Rubens de Arruda Ramo! 

no 462, para rua Jerónimo CoeJ.ho\ no 33 - 10O andar - Centro, Ed. Centro Execu 
tivo Idelfonso Linhares, CEP no Ç8010 - CGCMF no 89.411.771/0014-08,Florianó^ 
polis - SC. 

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: ata lida\e aprovada, unanimemente. 

ASSINATURAS: IVONCY BROCHMANN IOSqHPE - Presidente do Conselho de Administra 
TELMO RAUL BLAU 

Conselheiro 
- Secretario; MAURO KNIJNIK; ROBERTO d'U-çao; 

TRA VAZ; FLÁVIO SEHN 

Na qualidade de Presidente e Secretario da reunião, declaramos que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. 

Porto Alegre, li de agosto de 1988. 

IVONCY BROCHMANN IOSCHPE \ TELMO RAUL BLAUTH 
Presidente \ Secretário 

SECRETARIA DA JUSTIÇA - JUNTA COMERCIAÉ, DO RIO GRANDE DO SUL - CERTIDÃO - Cer 
tifico que este documento foi arquivado\sob número e data estampados mecânica 
mente. JC/RS ARQUIVADO SOB NO 930.175 - 2£-AGO-1988. JOSÉ FLÁVIO ROCHA SILVEIr 

RA. Secretário Geral 
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quanto às benfeitorias deriva­
das da ocupação de boa-fé. 

§ 7- Não se aplica às terras 
indígenas o disposto no art. 180, < 
§§3?e4?. 

Art. 236. Os indios, suas co­
munidades e organizações são 
partes legítimas para ingres­
sar em juizo em defesa de seus 
direitos e interesses, intervin­
do o Ministério Público em to­
dos os atos do processo. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 237. E vedado à União, 

direta ou indiretamente, assu­
mir, em decorrência da cria­
ção de Estado, encargos refe­
rentes a despesas com pessoal 
inativo e com encargos e amor­
tizações da divida interna ou 
externa da administração pú­
blica, inclusive da indireta. 

Art. 238. Nos dez primeiros 
anos da criação do Estado, 
observar-se-ão as seguintes 
normas básicas: 

I — a Assembleia Legislativa 
será composta de dezessete 
Deputados se a população do 
Estado for inferior a seiscentos 
mil habitantes, e de vinte e 
quatro se igual ou superior, até 
um milhão e quinhentos mil; 

II — o Governo do Estado te­
rá no máximo dez Secretarias; 

III — O Tribunal de Contas 
do Estado terá três membros 
nomeados pelo Governador 
eleito dentre brasileiros de 
comprovada idoneidade e notó­
rio saber; 

IV — o Tribunal de Justiça 
terá sete Desembargadores; 

V — os primeiros Desembar­
gadores serão nomeados pelo 
Governador eleito, escolhidos 
da seguinte forma: 

a) cinco dentre os Juizes dê 
Direito com mais de trinta e 
cinco anos de idade, em 
exercício na área do novo Esta­
do ou do Estado originário; 

b) dois dentre promotores, 
nas mesmas condições, e advo­
gados de comprovada idonei­
dade e saber juridico e dez 
anos, no mínimo, de exercício 
profissional, obedecido o pro­
cedimento fixado na Constitui­
ção; 

VI — no caso de Estado pro­
veniente de Território Federal, 
os cinco primeiros Desembar­
gadores poderão ser escolhidos 
dentre juizes de direito de qual­
quer parte do País; 

Vil — em cada Comarca, o 
primeiro Juiz de Direito, o pri­
meiro Promotor de Justiça e o 
primeiro Defensor Público se­
rão nomeados pelo Governador 
eleito após concurso público de 
provas e títulos; 

VIII — até a promulgação da 
Constituição Estadual, respon­
derão pela Procuradoria-
Geral, pela Advocacia-Geral e 
pela Defensoria-Geral do Esta­
do advogados de notório saber, 
com trinta e cinco anos de ida­
de, no mínimo, demissívels 
"ad nutum", nomeados pelo 
Governador eleito. 

IX — se o novo Estado for re­
sultado de transformação de 
Território Federal, a transfe­
rência de encargos financeiros 
da União para pagamento dos 
servidores optantes que per­
tenciam à Administração Fe­
deral ocorrerá da seguinte for­
ma: 

a) no sexto ano de instalação, 
o Estado assumirá vinte por 
cento dos encargos financeiros. 

para fazer face ao pagamento 
dos servidores públicos, fican­
do ainda o restante sob a res­
ponsabilidade da União; 

b) no sétimo ano, os encargos 
do Estado serão acrescidos de 
trinta por cento, e, no oitavo 
ano, dos restantes cinquenta 
porcento; 

X — as nomeações que se se­
guirem às primeiras, para os 
cargos mencionados neste arti­
go, serão disciplinadas na 
Constituição Estadual; 

XI — as despesas orçamen­
tárias com pessoal não poderão 
ultrapassar cinquenta por cen­
to da receita do Estado. 

Art. 238. Será permitido aos 
Estados manter consultorias 
jurídicas separadas de suas 
Procuradorias-Gerais, desde 
que, à data da promulgação da 
Constituição, tenham órgãos 
distintos para as respectivas 
funções. 

Art. 240. A fiscalização e o 
controle sobre o comércio exte­
rior, essenciais à defesa dos in­
teresses fazendários nacionais, 
serão exercidos pelo Ministério 
da Fazenda. 

Art. 241 — A arrecadação de-
currente das contribuições pa­
ra o Programa de Integração 
Social, criado pela Lei Comple­
mentar n? 7, de 7 de setembro 
de 1870, e para o Programa de 
Formação do Património do 
Servidor Público, criado pela 
Lei Complementar n? 8, de 3 de 
dezembro de 1870, passa, a par­
tir da promulgação da Consti­
tuição, a financiar, nos termos 
que a lei dispuser, o programa 
do seguro-desemprego e o abo­
no de que trata o § 3? deste arti­
go. 

i 1- — Dos recursos mencio­
nados no "caput" deste artigo, 
pelo menos quarenta por cento 
serão aplicados em financia­
mento de programas de desen­
volvimento económico, através 
do Banco Nacional de Desen­
volvimento Económico e So­
cial, com critérios de remune­
ração que lhes preservem o va­
lor. 

I 2! — Os patrimónios acu­
mulados do Programa de Inte­
gração Social e do Programa 
de Formação do Património do 
Servidor Público são preserva­
dos, mantendo-se os critérios 
de saque nas situações previs­
tas nas leis especificas, com 
exceção da retirada por motivo 
de casamento, ficando vedada 
a distribuição da arrecadação 
de que trata o caput deste arti­
go, para depósito nas contas in­
dividuais dos participantes. 

f Si — Aos empregados que 
percebem de empregadores 
que contribuem para o PIS ou 
para o PASEP, até dois salá­
rios mínimos de remuneração 
mensal, é assegurado o paga­
mento de 1 (bum) salário míni­
mo anual, computado neste va­
lor o rendimento das contas in­
dividuais, no caso daqueles que 
já participavam dos referidos 
programas, até à data da pro­
mulgação da Constituição. 

§ 4* — O financiamento do 
seguro-desemprego receberá 
uma contribuição adicional da 
empresa cujo indicejle rotati-
vidade da força de trabalho su­
perar o índice médio da rotati­
vidade do setor, na forma esta­
belecida por lei." 

. Art. 242. Ficam reualvadu.. 

FACAASUAASSIMATURA 
AGORA MESMO. 

(011)1 
Interior e outros estados 

do disposto no art. 200 as atuais 
contribuições compulsórias 
dos empregadores sobre a fo­
lha de salários, destinada às 
entidades privadas de serviço 
social e formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical, 
existentes a data da promulga­
ção da Constituição. 

Art. 243. O principio do art. 
211, IV, não se aplica às insti­
tuições educacionais oficiais 
criadas por lei estadual ou mu­
nicipal e existentes na data da 
promulgação desta Constitui­
ção, que não sejam total ou 
preponderantemente mantidas 
com recursos públicos. 

Parágrafo único. O Colégio 
Pedro II, localizado na cidade 
do Rio de Janeiro, será manti­
do na órbita federal. 

Art. 244. (Adiada a sua vota­
ção) 

Parágrafo Único — Todo e 
qualquer bem de valor econó­
mico apreendido em decorrên­
cia do tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins serão 
confiscados e reverterão em 
beneficio de instituições e pes­
soal especializados no trata­
mento e recuperação de vicia­
dos e ao aparelhamento e cus­
teio de atividades de fiscaliza­
ção, controle, prevenção e re­
preensão ao crime de tráfico 
destas substâncias. 

Art. 245. A lei disporá sobre a 
adaptação dos logradouros, 
dos edifícios de uso público e 
dos veículos de transporte cole-
tivo atualmente existentes a 
fim de garantir acesso adequa­
do às pessoas portadoras de de­
ficiência, conforme o disposto 
no art. 230,82*. 

Art. 246. A lei disporá sobre 
as hipóteses e condições em 
que o Poder Público dará assis­
tência aos herdeiros e depen-
dentes carentes de pessoas viti­
madas por crime doloso, sem 
prejuízo da responsabilidade 
civil do autor do ilícito. 

Art. (sem número) — O ensi­
no de História do Brasil levará 
em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias pa­
ra a formação do povo brasilei­
ro. 

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÓRIAS 
Art. 1? O Presidente da Repú­

blica e o Presidente do Supre­
mo Tribunal Federal prestarão 
o compromisso de manter, de­
fender e cumprir a Constitui­
ção, na data de sua promulga­
ção, em sessão solene do Con­
gresso Nacional. 

Art. 2? No dia 7 de setembro 
de 1883 o eleitorado definirá, 
através de plebiscito, a forma 
(república ou monarquia cons­
titucional) e o sistema de go­
verno (parlamentarismo ou 
presidencialismo) a vigorarem 
no Pais. 

1 1 ' Será assegurada gratui­
dade na livre divulgação des­
sas formas e sistemas, através 
dos meios de comunicação de 
massa cessionários de serviço -
público. 

§ 29 O Tribunal Superior Elei­
toral, promulgada a Consti-
tuiição, expedirá as normas re­
gulamentadoras deste artigo. 

Art. 3! A revisão constitucio­
nal será realizada após cinco 
anos, contados da promulga­
ção da Constituição, pelo voto 
da maioria absoluta dos mem­
bros do Congresso Nacional, 
em sessão unicameral. 

Art. 4» O mandato do atual 
Presidente da República ter­
minará em 15 de março de 
1880. 

§ 1' A primeira eleição para 
Presidente da República após 
a promulgação da Constituição 
reallzar-se-a no dia 15 de no­
vembro de 1888. 

I V É assegurada a irreduti-
bllidade da atual representa­
ção dos Estados e do Distrito 
Federal, na Câmara dos Depu­
tados. 

i 3! Os mandatos dos .Gover­
nadores e dos Vice-Go-
vereadores eleitos em 15 de no­
vembro de 1886 terminarão em 
15 de março de 1881. 

t V Os mandatos dos atuais 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Ve­
readores terminarão nó dia 1-
de janeiro de 1888, com a posse 
dos eleitos. 

Art. 59 Não se aplica às elei­
ções previstas para 15 de no­
vembro de 1888 o disposto no 
art. 16 da Constituição, e as re­
gras do Art. 78 da Constituição. 

§ V Para as eleições de 15 de 
novembro de 1888, exigir-se-á 
domicilio eleitoral .na circuns­
crição pelo menos durante os 
quatro meses anteriores ao 
pleito. 

§ 2? Na ausência de norma 
geral especifica, caberá ao Tri­

bunal Superior Eleitoral editar 
as normas necessárias à reali­
zação das eleições de 1988, res­
peitada a legislação vigente. 

§ 3? Os atuais parlamentares 
Federais e Estaduais eleitos 
Vice-Prefeitos, se convocados 
a exercer a função de Prefeito, 
não perderão o mandato parla­
mentar. 

§ 4 - 0 número de vereadores 
por município será fixado, pa­
ra a representação a ser eleita 
em 1888, pelo respectivo Tribu­
nal Regional Eleitoral respei­
tados os limites estipulados no 
art. 30, IV, da Constituição. 

§ 59 — Não se aplicam à elei­
ção presidencial de 1989 o dis­
posto no art. 16. 

Art. 69 Nos seis meses poste­
riores à promulgação da Cons­
tituição, parlamentares fede­
rais, reunidos em número não 
inferior a trinta, poderão re­
querer ao Tribunal Superior 
Eleitoral o registro de novo 
partido político, .juntando ao 
requerimento o manifesto, o 
estatuto e o programa devida­
mente assinados pelos reque­
rentes. 

§ 19 O registro provisório, 
que será concedido de plano pe­
lo Tribunal Superior Eleitoral, 
nos termos deste artigo, defere 
ao novo partido todos os direi­
tos, deveres e prerrogativas 
dos atuais, inclusive o de parti­
cipar, sob legenda própria, das 
eleições que vierem a ser reali­
zadas nos doze meses seguintes 
à sua formação. 

§ 29 O novo partido perderá 
automaticamente seu registro 
provisório se, no prazo de vinte 
e quatro meses, contados de 
sua formação, não obtiver re­
gistro definitivo no Tribunal 
Superior Eleitoral, na forma 
que a lei dispuser. 

Art. 79 A República Federati­
va do Brasil buscará a integra­
ção económica, politica, social 
e cultural dos povos da Améri­
ca Latina, visando á formação 
de uma comunidade latino-
americana de nações. 

Art. 89 Ê concedida anistia 
aos que, no período de 18 de se­
tembro de 1946 até a data da 
promulgação da Constituição, 
foram atingidos, em decorrên­
cia de motivação exclusiva­
mente política, por atos de ex­
ceção, institucionais ou com­
plementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legis­
lativo n° 18, de 15 de dezembro 
de 1961, e aos atingidos pelo 
Decreto-Lei n? 864, de 12 de se­
tembro de 1969, asseguradas as 
promoções, na inatividade, ao 
cargo, emprego, posto ou gra­
duação a que teriam direito se 
estivessem em serviço ativo, 
obedecidos os prazos de per­
manência em atividade previs­
tos nas leis e regulamentos vi­
gentes e respeitadas as carac­
terísticas e peculiaridades pró­
prias das carreiras dos servi-

ca, poderão requerer ao Su­
premo Tribunal Federal o 
reconhecimento dos direi­
tos e vantagens interrompi­
dos pelos atos punitivos, 
desde que comprovem te­
rem sido estes atos de 
"vício grave". O Supremo 
Tribunal Federal proferirá 
sua decisão no prazo de 120 
dias, a contar do pedido do 
interessado. 

COMISSÃO 
DE ESTUDOS 

TERRITORIAIS 
Foi mantido, também, 

pelo plenário da Constituin­
te dispositivo que cria, no­
venta dias após a promul­
gação da Constituição, co­
missão de estudos territo­
riais que tem como finali­
dade apresentar estudos 
sobre o território nacional 
e anteprojetos relativos à 
criação de novos estados. A 
comissão será formada por 
dez membros indicados pe­
lo Congresso Nacional e 
cinco pelo Poder Executi­
vo, e, no prazo de um ano, 
submeterá ao Congresso 
Nacional o resultado dos 
seus estudos. 

dores públicos civis e milita­
res, observados os respectivos 
regimes jurídicos. 

§ 19 O disposto neste artigo 
somente gerará efeitos finan­
ceiros a partir da promulgação 
da Constituição, vedada a re­
muneração de qualquer espé­
cie em caráter retroativo. 

§ 29 Ficam assegurados os 
benefícios estabelecidos neste 
artigo aos trabalhadores do se­
tor privado, dirigentes e repre­
sentantes sindicais que, por 
motivos exclusivamente políti­
cos, tenham sido punidos, de­
mitidos ou compelidos ao afas­
tamento das atividades remu­
neradas que exerciam, bem co­
mo aos que foram impedidos 
de exercer atividades profis­
sionais em virtude de pressões 
ostensivas ou expedientes ofi­
ciais sigilosos. 

§ 39 Aos cidadãos que foram 
impedidos de exercer, na vida 
civil, atividade profissional es­
pecífica, em decorrência das 
Portarias Reservadas do Mi­
nistério da Aeronáutica n? S-50-
GM5, de 19 de junho de 1964, e 
n? S-285-GM5, será concedida 
reparação de natureza econó­
mica, na forma que dispuser 
lei de iniciativa do Congresso 
Nacional e a entrar em vigor 
no prazo de doze meses, a con­
tar da promulgação da Consti­
tuição. 

§ 49 Aos que, por força de 
atos institucionais, tenham 
exercido gratuitamente man­
dato eletivo de vereador, ser-
lhes-ão computados, para efei­
to de aposentadoria no serviço 
público e previdência social, os 
respectivos períodos. 

§ 59 A anistia concedida nos 
termos deste artigo aplica-se 
aos servidores públicos civis e 
aos empregados em todos os 
níveis de governo ou em suas 
fundações, empresas públicas 
ou empresas mistas com con­
trole estatal, exceto nos Minis­
térios militares, que tenham si­
do punidos ou demitidos por 
atividades profissionais inter­
rompidas em virtude de deci­
são de seus empregadores, 
bem como em decorrência do 
Decreto-Lei n? 1.632, de 4 de 
agosto de 1978, ou por motivos 
exclusivamente políticos, asse­
gurada a readmissão dos que 
foram atingidos a partir de 
1979, observado o disposto no § 
19. 

Art. 99 Os que, por motivos 
exclusivamente políticos, fo­
ram cassados ou tiveram seus 
direitos políticos suspensos no 
período de 15 de julho a 31 de 
dezembro de 1969, por ato do 
então Presidente da República,, 
poderão requerer ao Supremo 
Tribunal Federal o reconheci­
mento dos direitos e vantagens 
interrompidos pelos atos puni­
tivos, desde que comprovem 
terem sido estes eivados de 
vicio grave. 

Pontos pendentes aprovados ontem 

Art. 49 
Parágrafo Único. A Repúbli­

ca Federativa do Brasil busca­
rá a integração económica, 
politica, social e cultural dos 
povos da América Latina, vi­
sando á formação de uma co­
munidade latino-americana de 
nações. 

Art. 203. As ações e serviços 
públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hie­
rarquizada e constituem um 
sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes dire-
trizes: 

I — descentralização, com 
direção única em cada esfera 
de governo; 

II — atendimento integral, 
com prioridade para as ativi­
dades preventivas, sem pre­
juízo dos serviços assisten­
ciais; 

III — participação da comu­
nidade. 

Parágrafo Único. O sistema 
único de saúde será financiado 
nos termos do art. 200, com re­
cursos do orçamento da seguri­
dade social, da União, dos Es­
tados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios, 
além de outras fontes. 

Art. 204... 
§ 49. A lei disporá sobre as 

condições e os requisitos que 
facilitem a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas 
para fins de transplante, pes­
quisa e tratamento, bem como 
a coleta, processamento e 
transfusão de sangue e seus de­
rivados, vedado todo tipo de co­
mercialização. 

Art. 207. E assegurada apo­
sentadoria, nos termos da lei, 

calculando-se o benefício sobre 
a média dos trinta e seis últi­
mos salários de contribuição 
corrigidos monetariamente 
mês a mês e comprovada a re­
gularidade dos reajustes dos 
salários de contribuição de mo­
do a preservar seus valores 
reais e obedecidas as seguintes 
condições: 

I — aos sessenta e cinco anos 
de didade, para o homem, e aos 
sessenta, para a mulher, redu­
zido em cinco anos o limite de 
idade para os trabalhadores 
rurais de ambos os sexos e pa­
ra os que exerçam as ativida­
des em regime de economia fa­
miliar, neste incluídos o produ­
tor rural, o garimpeiro e o pes­
cador artesanal; 

II — após trinta e cinco anos 
de trabalho, ao homem, e, após 
trinta á mulher, ou em tempo 
inferior, se sujeitos a trabalho 
sob condições especiais, preju­
diciais à saúde ou integridade 
física, definidas em lei; 

III — após trinta anos ao pro­
fessor, e, após vinte e cinco 
anos, à professora, por efetivo 
exercício de função de magis­
tério; 

IV — aposentadoria propor­
cional, após trinta anos de tra­
balho, ao homem, e, após vinte 
e cinco, à mulher. 

Parágrafo Único. Para efeito 
de aposentadoria, é assegura­
da a contagem recíproca do 
tempo de contribuição na ad­
ministração pública e na ativi­
dade privada, rural e urbana, 
hipótese em que os diversos 
sistemas de previdência social 
compensar-se-ão financeira­
mente, segundo critérios esta­
belecidos em lei. 


